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DECRETO N9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

!,t

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

GER.ENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR
De 8.12.70, Deferindo, na forma dos

Pareceres, o Requerido no Processo
número:

SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMEICOS

Instalação de dependência

A-70-3.467 - Credibrás Financeira
do Brasil S. A. - Crédito, Financia-
mento e Investimento

Em Pôrto Alegre (RS)

DESPACHOS DO GERENTE
De 9.12.70, deferindo, na forma dos

Pareceres, o requerido nos -processos
nes:

SOCIEDADES C6RRETORAS

Aumento de capital - Alteração
contratual

A-70-2.205 - Luiz Martins Cor-
retagens de Câmbio e Títulos Ltda.

De Cr$ 10.000,00 para Cr$ 40.000,00
Instrumento c10 29.5.70

Aumento de capital - Reforma de
estatuto

A-70-2.577 - Dinamiza S. A.
Corretora de Valôres Mobiliários

De Cr$ 150.000,00 para Cr$ 	
240.000,00

A.G.E. de 4.2.70

SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTOS

Aumenta de capital - Reforma de
e-sin.:tubo

A-70-3.869 - CRECIF - Crédito,
Fie anciamento e Investimentos S.A.

lee Cr$ 2.500.000,00 para Cr$ ....
4.500.000,00

A.G.E. de 27.11.70
SOCIEDADES DISTUBUIDORAS

Alteração contratual
A-69-3.212 - INTRAG - Distri-

buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda.
• Instrumento de 23.7.69
, A-70-3.468 - Valprince - Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liárias Ltda.

Instrumento de 34.9.70
.A-70-3.565 - E. Johnston - Dis-

tribuidora de Títulos e Valõree Mo-
biliários Ltda.

Instrumento de 30.6.70

INSPETORIA DE BANCOS

Serviço Regional da Inspetoria de
. Bancos - São Paulo

DP.SPAC110 DO Cilhava,
Deferindo, na forma' dos Pareceres,

o requerido no processo ne:

Em 7.12.70

Aumento de capital e reforma de
estatutos

SP-198-70 - Casa Bancária F.
Matarazzo S. A.

De Cr$ 1.562.400,00 para Cr$ ...
2.066.400,00

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 9 DE DEZEMBRO
DE .1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe 'con-
cede o parágrafo únièo,. do art. 18, do
Decreto n° 64.242, de 21 de março de
1969, resolve:

N° 2.528 - Dispensar o Procurador
Penn Moraes Gomes, CISA funções de
Chefe Adjunto da Comissão Executiva
da Ponte Rio - Niterói, desta Autar-
quia, com a gratificação mensal de
1.020,00 (um mil e vinte cruzeiros),
publicada no Diário Oficial de 14 de
agõsto de 1970. Processo 11 50.746-70.

N° 2.529 - Dispensar o, servidor
João de Castilho, matricula número
22.749, da função de .e Lidará-e, •eora a
gratificação mensal- de Cr$ 300,00
(trezentos , cruzeiros), pela Represen-
tação de Gabinete publicada no Diário
Oficial de 26 de janeiro de 1970. Pro-
cesso n" 50.296-70.

N0 2.530 Designar o servidor
João Cândido Feijó, matricula núme-
ro 42.054, para desempenhar, nesta
Autarquia, as funções de Ajudante,
constante da Tabela de Gratificações
pela Representação de Gabinete, pu-
blicada no Diário Oficial de 26 de ja-
neiro, de 1970; com a gratil,cacão
mensal no valor de Cr$ 300,00 (tre-
zentos cruzeiros). Processo número ..
50.396-70.

N° 2.531 • Exonerar, a pedido, o
servidor Geeçalo do Naselmento, ma-
tricula n° 2.149.750, do cargo de Tra-
balhador nível 1, do QPPE desta Au-
tarquia, lotado no 11° D.R.F., na for-
ma do disposto no item I, do art. 75,

da Lei n° 1.71e, de 28 de outubro de
1952. Processo , n° 487.745-70.

N° 2.532	 Exonerar, a pedido, o
servidor Leonides 0.0 ei- a ea.a-
ciolo, matricula n° 2.061.456, do car-
go de Almoxarife nivel 14, do QPPE,
desta Autarquia, lotado no 40 D.R.F.,
na forma do disposto no item I, do
art. 75, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, devendo o constante
na presente portaria sai' considerado
efetivo a partir de 13 de ageato de
1970. ProcesSe n° 179.548-70.

Eliseu Resende.

DEPARTAW:gi-d -F0 NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAWEGWEIS

PORTARIAi DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor, Geral do Departamento
Nacional de, Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 11, parágrafo 3°,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 58.324, de 2 de maio de
1966, publi ado no Diário Oficial da
União de 7 subseqüente, resolve,

.N" 582-De - Dispensar, a pedido,
de acórdo com o disposto no art. 77,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Túliq Jose Banebino de Chefe
da Seção de Contabilidade Patrimo-
nial (DF-CP), simbolo 2-F, da Divi-
são de Finanças da Diretoria de Ad-
ministração, designado conforme Por-
taria n° 805-DG, de 21 de outubro de

1965, publicada no Diario Oficial nú-
mero 217 e B. P. n° 2e7, de 12 e 17
de novembro do mesmo ano, respec-
tivamente.

PORTARIA DE 8 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
confeddas pelo art. 11. parágrafo 3",
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
Uinião de 27 subseqüente, resolve:

N° 602-DG - Désignar Noly Cory
..-- Assistente de Administração 16.B,
do Quadro de Pessoa l desta Autar-
quia, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção de Classificação de Cargos 	
(DP-SCC), da Divisão do Pessoal da
Diretoria de Administração„ dêste
Departamento.

PORTARIAS DE 7 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Nayegávels,
no uso das atribuições que lhe confere
a letra "h", do Artigo 9 9, combinado
com o § 59, do Artigo 23, da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficial de 21 sub-
seqiiente, resolve:

Nç' 591/DG - Aposentar, no Quadro
de Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n9 51.897, de 9 de abril
de 1963, publicado no .Diário Oficiai da

União, Seção 1, Parte . 1, de 18 do mes-
mo mês e ano, Francisco Tavares Jar-
Gíria, Serviçal, nível 6, de acõrdo com
o Adie° 176, item III, combinado cera
• eraigo 178, item III, da Lei ne 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

N9 593/DG e-- Considerar aposenta-
do, a partir de 28 de junho de 1970, no
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n9 . 51.897 do
9 de abril de 1963, publicado no Diario
Oficial da União, Seção I, Parte I, do
13 do mesmo m'es e ano, Deusdedith
Ba,silio Alves, Oficial de Administra-
ção, Nível 16.C, de acôrdo com o Ar-
tigo '77, da Lei ne 1.111, de 28 de ou-
Artigo 102, item I, etra "a", e artigo
184, item II, da Lei ne 1,711, de 28
de outubro de 1952.

O Diretor-Geral do Pepartamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Artigo 11, l! 39 . item 1, do
Regimento aprovado pelo Decreto na-
meie. 58.324, de 2 de maio de 1966, pu-
telicado no Diário Oficial da União de
27 subseqüente, resolve:

N e 594/DG - Dispensar, "ex-offi-
eio',' de acórdo com o disposto no Ar-
tigo 77, da Lei N9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Léo Fabiano Baur Reli
-- Engenheiro 22-B, do Quadro de .Pes-
eoal desta Autarquia, da função 'gra-
tificada, símbolo 1-F, de Chefe da Se-
ção de Hidráulica Maritima (D13.E/
SHM), da Divisão de Hidráulica Expe-
rimental do Instituto Nacional de Pes-
quisas Hidroviáriaa, designado confor-
me Portaria (P) ne 912/DG, de 29-11-
1968 publicada no Diário Oficial nú-
mero 243 e BOA]) ne 246 de 17 e
20-12-68, respectivamente.

N9 595-DG - Nomear Léo Fabiano
Baur Reis - reegenheiro 2A-le. do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
para exercer o cargo em comissão,
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cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Eiaprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encafi-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A De-legacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-sè

- o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso ele elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente O prazo das assinaturas
para o Exterior é sãmente anual e
não haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá ser se-
licitada .com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aérec. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no . ato da assinatura..	 _

1) O expediente das reparUções
ra)licas, destinado à publicaç„o,

recebido na Seção de Coma-
7i:cações até ás 17 horas. O at2n.-
d.:Ineizto do púbico pe?ct Seçjio
Redação será de 12 às 18 horas

- 21 Os Or:rginais p:zra
devidamente autenticados, cicr,;ro
ser datilografados diretamente,
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhada medindo 22,e33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
pré -ta e indelével, a critério do
D I	 .

3) • As reclamações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.	 .

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brásília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao

Nêste caso, o assinante di-
rigirá ao D..I.N. o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valôres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será - feita somente por- • .

É	 J.ED
DEP:-\RT/: 1".:ENITO IDE IMPRIls:SA NACION/.11

weETOR-OCele,:.

ALBERTO DE BRITTO PE=HEIRA

CHEFE 00 srnveço c PUBUCP.CCIC9

J. B. DE ALMADA CARNEIRO
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FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ _30,00 Semes;re' 	
Ano 	  Cr$ 60,00 Ano 	

Exterior
	

Exterior

Ano ••••••••• ******** Cr$ 65,00 Ano . ******* 8. .10 .0. 4- • •

PORTE AÉREO

Sem. istre 	
 

Cr$ 102,00 Ano 	

NÚMERO AVULSO

- O preço do rriime7'0 avulso figura na última página de cada
exemplar.

- O preço do exemplctr atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do rneSme ano, e de Cr$ 0,01 por ano,	 de anos anteriores.

crrP.--	 E O DE REDAC;;10

P l.... na-JAILO GUIMARÃES

Cr$ 22,50
Cr$ 45,001

Cr$ 50,00

Cr$ 204,00

símbolo 3-C, de Chefe da Divisão de
Hidráulica Experimental 	
(INPII/DHE), do Instituto Nacional
de Pesquisas Hidroviárias, em decor-
rência da exoneração do referido car-
go de Edmundo do Nascimento Arau-
jo - Engenheiro 22-B.

1.`7 9 596/DG - Dispensar, "ex-offi-
cio" de aetirdo com o disposto no Ar-
tigo 77, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-

ro de 1952, Alberto Honsi Enge-
nheiro -22-B, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, da função gratifica-
da. símbolo 1-F, de Chefe da Seção de
Hidiáulica Fluvial (DHE/SHF), da Di-
visliJ de Hidráulica Experimental do
Instituto Nacional de Pesquisas Hidra-
viárias, designado conforme Portaria
(12 3 n9 117/DG, de 20-2-69, publica-
da AO Diário oficial n9 46 e BOAD nú-
mero 51, de 10 e 17-3-69, respectiva-
mente.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTARIAS DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe .são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto n°
62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve:

N" 1.865 4 Revogar a Portaria n°
478, de 30 de agôsto de 1968.

N° 1.866 - Designar o Delegado
Estadual em Goiás, símbolo 4-C, Os-
waldo de Almeida, para, cumulativa-
mente, responder pelo expediente da
Estação Florestal de Experimentação
de Silvânia. - Newton -Carneiro.

N9 597/DG - Designar Alberto Hon-
si - Engenheiro 22-B, .do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a função gratificada, símbolo 1-F, de
Ch-efe. da Seção de Hidráulica Maríti-
ma (DHE/S1113.1). da Divisão de Hi-
dráulica Experimental, do Instituto
Nacional de Pesquisas Hidroviárias, em
decorrência da dispensa da referida
função de Lio Fabiano . Baur Reis -
Engenheiro 22-B.

N 9 599/DG - Designar Aglair Bo-
goevich Lege Feitosa - Engenheiro
22-B do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 1-F, de Chefe da Se-
ção de Hidráulica Fluvial (DHF/SHF),
da Divisão de Hidráulica Experimen-
tal, do Instituto Nacional de Pesqnisas
HidrOyiáTiaS, em decorrência da diá-
pensa da referida função de Alberto
Honsi - Engenheiro 22-B.

SUPERINTENDÊNCIA _
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA

PORTARIAS DE 8 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Superintendente Substituto da
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto nú-
mero 62.759, de 22 de maio de 1968,
resolve:

N9 709 - Anular a Portaria n9 353,
de 19 de junho de 1970 e publicado
no Diário Oficial de 2 de julho do
mesmo ano.	 •

N9 710 - Designar, de acôrdo com
os artigos 72 e 73, § 2 9 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Laerte Ba-
tista de Oliveira Alves, Auxiliar Ru-
ral, "3", para substituir o Chefe da

Seção de Pesca Interior e Psicultura
da SUDEPE, em seis impedimentos
eventuais e legais. - Alfredo chucri
Salomão, Superintendente, Substituto.

PORTARIAS DE 8 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Superintemlente da Superinten-
dência do Desenvelvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea "a", do De-
creto n9 67.759, de 22 de maio de 3968
resolve:

N9 '711 - nos têrnios do artigo 19,
do Decreto-lei n9 221, de 28.2.67,
combinado com o aLtigo 12, da Por-
taria n9 122, de 10.4.69, conceder re-
gistro como Indústria Pesqueira à fir-
ma "Frigorifico Anselmi S. A." es-
tabelecida à Avenida Portugal n9 126,
Rio Grande, Estado do Rio Grande do
Sul.

N9 712 - Nos tármos do artigo 69
do Decreto-lei n9 ,221, de 23.2.67, com-
binado com o artigo 13, da Portaria
n9 122, de 10.4.69, conceder inscrição
à Embarcação pesqueira "Garcia
Lorca", de propriedade, do Armador
de Pesca Sr. José Resille Martinez,
residente à Rua Cidade de Santos,
Santos, Estado de São Paulo e, con-
sequentemente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-
ras.

N9 713 - Nos termos do artigo 69
do Decreto-lei n9 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967, combinado como ar-
tigo 13, da Portaria n9 122, de 10 de
abril de 1969, conceder inscrição à
Embarcação Pesqueira. "Milhafre",
de propredade dos Armadores de
Pesca Sra. Esmeralda Cristina Neves
Ferraris e Manoel Batista, residentes
respectivamente à Rua Navarro nú-
mero 61, Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara e Estrada do Cabuçu nú-
mero 3.590, Rio de Janeiro, Estado
dá Guanabara e, conseqüentemente,
autorização 'para o exercício de suas
atividades pesqueiras.

N9 714 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-lei n9 221, de 28 de fe-

vereiro de 1967, combinado como ar-
tigo 13, da Portaria 219 122, de 10 de
abril de 1969, conceder inscrição à
Embarcação Pesqueir a ‘Xavantes",/
de propriedade dos Armadores de
Pesca Sra. Esmeralda Cristina Neves
Ferraris, Sr. Agostinho dos Santos e
José de Brito, residentes respectiva-
mente à Rua Navarro n9 61, Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara e Rua
Silva Pinto n9 19, Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara e, conseqüente-
mente, autorização para o exercício
de suas atividades pesqueiras;

N9 715 - Nos termos do artigo 69
do Decreto-lei n9 221,- de 28 de fe-
vereiro de 1967, combinado como ar-
tigo 13, da Portaria n9 122 de 10 de
abril de 1969, Conceder inscrição à
Embarcação Pesqueira "Santa Rosa",
de propriedade dos Armadores de
Pesca Srs. Antonio Gaspar. Lontro,
José Auãusto Gaspar Lontro e Wal-
ter Gaspar Lontro, residentes à Ave-
nida Estácio de Sá 119 251, Niterói
Estado do Rio de Janeiro e, conse-
qüentemente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-
ras.

N9 716 Nos termos do artigo 69
do Decreto-lei n9 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967, combinado como ar-
tigo 13, da Portaria n9 122, de 10 de
abril de 1969, conceder inscrição à
Embarcação Pesqueira "Alcântara"
de propriedade do Armador de Pes-
ca Sr. Antonio Gaspar Lontro, resi-
dente à Avenida Estácio de Sá nú-
mero 251, Niterói, Estado do Rio de
Janeiro e, conseqüentemente, autori-
zação para o exercício de suas ativi-
dades pesqueiras.

N9 '717 - Nop termos do artigo 69,
do Decreto-lei n9 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967, combinado como ar-
tigo 13, da Portaria n9 122, de 10 de
abril de 1969, conceder inscrição à
Embarcação Pesqueira "Santa Maria
Maré I", de propriedade dos Arma-
dores de Pesca Srs. Walter Gaspar
Lentro, Antonio Gaspar Lontro e

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA



Onde se lê:
• atribuições que creto-lei núme-

ro „IV) ..."
Leia-se:

"... atribuições que lhe confere o
artigo 59, § 29, do Decreta-lei núme-
ro 1.110 ..." e

Onde se lê:
g ... n9 1.478-68, IN. 10 e INIC

9.947-60";

Leia-se:
a ... ne. 1.478-68, INIC W 7.948-58

e INC n9 9.947-60."
Na Portaria 317, onde se lê:
it... a área da planta de loteamen-to.,,

Leia-se:
a ••• a área total da planta de lo-

teamento."
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José Augusto Gaspar Lontro, resi-
dentes à Avenida Estácio de Sá nú-
mero 251, Niterói, Estado do Rio de
Janeiro e, conseqüentemente, autori-
zação para o exercício de • sua sati-
yidades pesqueiras.-

N9 718 — Nos têrmos do artigo 69,
do Decreto-lei n9 221, •de 28 de fe-
vereiro de 1967, combinado como ar-.
trigo 13, da Portaria n9 122, de 10 de
Cril de 1969, conceder inscrição à
Embarcação Pesqueira "Canamari",
de propriedade dos Armadores de
Pesca Srs. Alfredo Jacaúna Pinheiro
o Petrônio Augusto Pinheiro, estabe-
lecidos à Rua Guilherme Moreira nú-
mero 126, Manaus, Estado do Ama-
zonas e, conseqüentemente, autoriza-
ção para o exercício de suas ativi-
dades pesqueiras. — Fernando Arail-
¡o Santos.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial, Seção I — Parte II, de 20 de no-
vembro de 1970, páginas 3.265-68, das

Portarias de 18 e 19 de novembro, net
Portaria 296, onde se lè:

"... Jeová 'Nunes de Oiveira
Leia-se:

"... Jeová Nunes de Oliveira .••"
Na Portaria 306, onde se lê:
"... julgadas necessárias desta Au-

tarquia ..."
Leia-se:

a •., julgadas neve.ssárias podendo,
inclusive, solicitar e colaboração de
servidores desta Autarquia	 '

Na Portaria 310, onde se lê:
a ... motivo de haver sido autoriza-

da ..."
Leia-se:

."... motivo de haver falecido o re-
ferido concessionário, ao qual já ha-
via sido autorizada ..."

Na Portaria 314, no 19 consideran-
do, onde se lê:

Gleba Ribeiro — I,
Leia-se:

"... Gleba Ribeira ..."
No 29 considerando, onde se A:
"... Deliberação n9 241-67, da Di-

retoria ..."
Leia-se:

"... Deliberação n9 241-67,. de 21 de
novembro de 1967, da Diretoria ..."

Na Portaria 315, no. cabeçalho, on-
de se lê:
a INGRA ..."

Leia-se:a 	 ..,"

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere a alínea
"j", do artigo 12, do Estatuto desta
Universidade, aprovado pelo Decreto
n9 66.355, de 20 de março de 1970, re-
solve:

N9 237 — Nomear, de acôrdo com a
legislação vigente, o Médico Veteriná-

rio, Professor Mozart Nobre da; Silva,
para exercer o cargo em Comissão,
Padrão 5-C, de Chefe da Prefeitura
Universitária, criado pelo artigo 49
do Decreto rg, 63.492, de 29 de outu-
bro de 1968.

N9 238 — Designar, de acôrdo com.
a legislação vigente, o Mestre, nível
14-B, Alpheu Macêdo da Rosa, do
Quadro *Único de Pessoal desta Uni-
versidade, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 3-F, de Chefe da Se-
cretaria da Prefeitura Universitária,
criada pelo artigo 49 do Decreto nu-
mero 63.492, de 29 de outubro de 1968.
— Hélio Barreto.

•••"

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

ORTARIAS DE 9 DE DEZEMBRO
DE 1970
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Em Brasília
Na sede do D.I.N.
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tkozembro de 1970
MENIE.1•11•1..13.-	

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

Resumo da Ata da 4." Sessão
Plenária

A 13 de março de 1970, às 14 . 30 ho-
. Aos doze dias do mês de novembro	 no Salao cie Reuniões da Sede a-e 692-70	 (Pb)	 apresentados pela referidas ponderações, o Relator vota, U'de .mil novecentos e setenta, na Sala 	 Tdo Ministério da Agricultura, a. Espia-Fundação BGE — Serviço Gráfico, entretanto, pela aprovação da Lei dede Reuniões do CFEP	 I,	

9
sita à Aveni-

	

	 nada dos Ministérios, Bloco 8, empara a impressão dos ns 2 e 3, ano Meios para 1971 do CREP-9." Região,da Rio Branco, duzentos e setenta e	 Braailia, Distrito Federal, adredemen-II, da Revista do Economista; con- por entender que as especificações esete, conjunto mil setecentos e três,	 te preparado; reuniu-se, em Sessaoforme consta dos Procs. CFEP-420-70 modificações formais a serem obser-nesta cidade, realizou-se a ducen-	
n	

Plenária, o Conselho Federal de Medi-CFEP-474-70. Pósto em discussão, vadas não alterarão o orçamento quetésiala décima sétima sessão ordi- e 	 cina Veterinária contando com a pre-é votado e aprovado. Ordens do Dia está 'correto na parte essencial.ruiria do Conselho Federal de Eco-

	

	 sença da Diretoria Executiva e dos Se-- Propõe, ainda, o Relatar, que se bai-— O Senhor Presidente cede a palanomistas Profissionais; sob a presi- 	 nhores Conselheiros. — Presentes. os
ciência, do Conselheiro Francelino de vra ao Conselheiro Pedro Bera:raro. xe o processo em diligência para que

Senhores Ivo Tortnrellá, Presidente,O mesmo seja completado, sem pre-ger, relator do Processo CFEP-445-70Araújo- Gomes o a presença dos
Conselheiros Eloy Teixeira Azeredo,	

General Stoessel Guimartles Alves, Vi-

Fernando da Cruz	 Lopes, Sulim lução que dispõe sôbre a cobrança juízo da aprovação e publicação do
constituído de anteprojeto de Reso- ce-Presidente, Hermenegildo Bastos deQuadro sintético. Posto em discussão,

Secretário-Geral e Rairoun-é votado e aprovado. Ainda o Conse- Campos,

	

Fainziliber, Pedro Berwanger, José executiva de débitos de Economistas 	 do Cardoso Nogueira, Tesoureiro elheiro joaquim Soter com a palavra,

	

Rômulo Pifano e Joaquim Soter. registrados nos Conselhos Regionais. 	 mais os Conselheiros Edivalcio Martinsrelata o proc. CFEP-479-70, consti-

	

Abertura dos Trabalhos -- As de- Antecedendo a leitura de seu pare- 	 Saldanha, Henrique de Castro Mo-
CREP-2." Região. Consigna o Relatorzoito horas assume a presidencia de cer, o Relatos faz minuciosa análise tuido do Orçamento para 1971 do raes, Ernesto Antônio Matera. Jaciyr

	

Mesa o Conselheiro Francelino de das disposições constantes da Reso- 	 Vogel e Mario da Fonseca Xavier, bemque a proposta orçamentária em em-

	

osti_ lução n9 343-69, ressalta o disposto	 neiro Se-Araújo Gomes, pela ausência, j	 me estimou a Receita e fixou a Des- como o Suplente de Consel

	

em seu artigo 49, concluindo que da-	 nhor Sérgio Coube Bogado, na aasén-ficado, do Presidente Mário Sinibaidi 	 pesa na importância de Cr$ 	

	

Mala e do Vice-Presidente Luiz Pe'- quele dispositivo regulamentar re-	 da do Conselheiro Glacy Pinheiro31-640,00, em equilibrio, portanto, vis-sulta	 o problema apresentado ao	 Machado e, finalinente, os Presidentesdro Baster Pilar, conforme disposto

	

Conselho Federal, objeto do Processo 	 de Conselhos Regionais, a. seguir:
to que o Superavit de Cr$ 4.500,00

no art. 49 do . Regimento Interno, e	 foi destinado a. Investimentos. lae-

	

CFEP-445-70, que a seguir passa	 Paulo Guilherme Puinter, ClaBVI-1;dá por aberta a sessão, tendo em

	

- a relatar. Apresentando várias	 também que foram adotados Abel Justi, CRMV-2 José Quirino dos
gistra,

vista o número regimental de Con	 á	 critérios acordes com as normas e

	

- considerações . que julga mere- 	 Santos, CRMV-3, Oswaldo Dominguesselheiros presentes. A seguir: justi

	

O pronunciamento da Consulto- 	 Soldado CRMBfa-4, Weber André
instruções dêste Federal n6 que diz

fica a ausência do Conselheiro Affon- cer	 respeito a Resolução 371-69, estando

	

___ ria Jurídica do CFEP, peça do pro- 	 Chagas, CRMV-6, Gilberto Cavalcan-so Armando de Lima Vituie. Ata

	

Cesso em pauta, o Relator sugere a	 ti A. Filho, CRMV-7, Pio José da
O orçamento elaborado com zêlo.

Lida, e discutida, é aprovada a Ata	 Quanto às normas do Plano de Con-

	

e_ adoção de Medidas suasórias de co- 	 Silva, CRMV-8, Luiz de Oliveira So-da Sessão anterior. Expediente
brinho, CRMV-11, João Paulino de

tas em viger, devem ser feitas reti-
brança amigável em cada caso, e, ficações dos quadros, de acôrdo eu

Morais0 Senhor Presidente comunica a

	

após esgotadas essas providências, o	 MV-12, Antônio Pessôacom orientação da Contadoria doseus Pares o término das licenças

	

Edital a ser publicado relacionamento 	 Nunes, CRMV-14 e doa Senhores Co-CFEP. Conclui o Relator opinandoconcedidas aos Conselheiros Carlos ronel José Cândido Maes Borba, Vi-Viacava e Julio GoMes Berra (Pro- os inadimplementes devora conter,tão sômente, o número de registro pela homologação da Resolução 112, ce-Presidente do CRMV-5 e Orlandode 21.10.1970, daquele Regional, queacesos CF.EP-417-70 e CFEP 357-70,

	

do profissional e náo a citação nomi-	 Bastos de Menezes, Secretáraa-Caera1aprovou a sua Lei de Meios Tiara orespectivamente), esclarecendo que o

	

nal destes, conforme propõe o Dou-	 10. — Aberta a Sessão sobexercício de 1971, e, conconatante- d° CRMV-

	

Plenário, ante a manifestação veebal tor Consultor Jurídico. Pôsto em :lis- 	 a presidência do Sr. Vice-Presidente,mente, diligência ao órgão de cri-dos licenciados	 poderia, por mais cussão, o Senhor Presidente atende ao 	 General StoesSel Guimarães Alves, porgem para. atender às • modificações

	

trinta dias, e em caráter excepcional, pedido de. "vistas" formulado pelo 	 ter o Sr. Presidente, lvo Torturella,indicadas pela Contabilidade do CFEP.

	

conceder prorrogação de prazo. de- Conselheiro Joaetion Soter, presidente 	 tido necessidade de se aueentar doPôsto em discussão, é votado e apro-

	

vendo, nesta oportunidade, escolher de Comissão encarregada de estudar 	 lga-Prossegue o Conselheiro a	 recinto, foram iniciados os trabalhos
os suplentes para substitui-los nesse matéria correlata. Prossegue o Coa- vado.

	

	
da 4." Sessão Plenária MS 14,50 he-PBimpedimento l	 Após aprovação dos selheiro Pedro Berwanger relatando quim Sotee relatando o proc. C P- ras, conforme convocação prévia,473-70,

	

presentes, o Senhor Presidente de- o processo CFEP-478-70, originado na 	 constituido do orçamento do

	

signa escrutinados o Conselheiro Su- documentação procedente do CREP- 	
através da Circular n. 9 4-'10, de 2 deCREP-8." Região, para o exercício Ge
março cie 1970. -- Passado ao item

um Fainziliber e suspende a se&ão 3. a Região e relativa ao processo elei- 1971. Em seu parecer o Relator m-por dez minutos. Reaberta, com os torci de renovação dos terços com dica que o orçamento em exame está II da Agenda, o Senhor Vice-Presi-
dente no exercício da Pies dência,

pesa estimada e fixada, respectiva- após consulte sobre a leitura da Atavotos colocados sôbre a Mesa, forám mandatos de 1968-1970, 1969-1970, equilibrado, com uma Receita e Das-

	

apurados cinco votos para o Con- 1970-1971 e eleição do Presidente e do 	 referente à 3." Sessão Plenália, rea-mento, na importância de Cr$ ....selheiro Eloy	 Teixeira' Azeredo e Vice-Presidente daquele Regional.pa- 	 lizada a 10 de outubro de 1963. põe em12.844,00, tendo sido	 observada a

	

cinco votos para o Conselheiro Pe- ra o exercido de 1970. O voto do Re_ 	

regula- cussão, o Conselheiro Edivalao M.umas normas re

quota-parte do Conselho	 Federal. casem . es a ..;-1.-rida Ata. tendo em

	

dro Berwanaer que, nesta data, pas- lator é pela homologação dos respee ..	vista a remes..a cie cópias da mesma
sam ao exercido efetivo dos cargos. tiyos resultados apresentados, uma Pondera, no entanto, quando à ne-
Pede a palavra o .Conselheiro Sulim v obedecidas as normas que rego.- jam adotadas algumasde que na parte formal se- aos Conselheiros presentes; Na dis-

	

Fainziliber para comunicar a Casa Iam os atos da espécie. Complementa 	 Saldanha se pronuncia pe.a necessi

	

Economistas do Estada do Rio de peito da necessidade de se recomendar 	
-

que a Associação Profissional de o seu parecer com observações a 'es- mentores para que o processo se ajuste
perfeitamente às instruções em vigor, dade da transcrição no Livro de Atas
inclusive ao' Plano de Contas, pro- do texto do Código de Beica Profa.-Janeiro, por seu intermédio, forma- ao CREP-3." Região providências no pondo a homologação da Resolução sional e daa Resoluções do cFmv,

lava apéao .ao CFEP no -sentido de sentido de remeter tal documentação n.° 39, de 1.3.10.1970, daquele Regio- objetivando formalizar melhor a lega-obter dilatação de prazo, até o dia ao CFEP imediatamente após a efe- nal, que aprovo:ia a sua lei de Meios lidadodos atos do CFMV. --: O Con-25 de novembro de 1970, para reme- tivação de cada eleição. Pôsto em
ter a documentação relativa ao pro- discussão, é votado e aprovado. A se- para o exercício de 1971, sem prejuizo selheiro Ernesto A. Matara, externa-

dcesso eleitoral de renovação do têr- guir o Senhor Presidente cede a pa-
e diligência à origem par altera- se no sentido . de que esta providên-

ções nos quadros e mapas. Pôsto em cia oferecerá melhor repositório para

	

- lavra ao Conselheiro Eloy Teixeira 	 os atos do Conselho, principalmente
suntos Gerais — Pede a palavra o

Ço, aprazada para o dia 11 de de
quanto ao de caráter normativo esembro de 1970. Como justificativa. 	 de Resolução editiva à Re- estrutural. Posta em votação, a pro-

alega o Conselheiro Sulim Fainza; Azeredo que submete ao Plenário an- discussão, é votado e aprovado. As-
Conselheiro José Rômulo Pif ano para

	

solução na 460-70, relativamente ao	 posicão foi aprovada, tendo voto con-líber que a transferência da sede artigo .1.° inciso II, alínea "b". Ana- cientificar ao Plenário das providên- trário do Conselheiro Henrique C.daquela Associação e	 conseqüente
Moraes. — O Secretário-Gerai do- mudança de enderêço, ocasionou um lizada a proposição, os presentes de- cias já desenvolvidas junto a Sua CFMV, Hermenegildo B. de Campos

grande atraso no recebimento da cidem encaminhar o assunto à Con- Exa. o Senhor Ministro do Trabalho
sultoria Jurídica do CFEP. Com a e Previdência Social, relativamente à esclareceu que essa providência não víconvocação expedida pelo Conselho

Federal, o que impediu o cumpri- palavra o Conselheiro Joaquim Soter incumbência que lhe foi delegada em nha çendo adotada, face a Regimento
mento do disposto no inciso III das

	

passa a relatar o processo n.° eCrEP-	 Interno do CFMV, baixado pela Re-sessão anterior. Agradecendo as in-

	

471-70, constituido de documentação	 solução n9 4, de 28. 7.i969, não aInstruções Eleitorais que acom-
panharri o Edital de Convocação, re-

apresentada pelo CREP 8.0 Região formações, o SenhOr Presidente Te- ter especificado, porém, a partir da
para complementar o processo CFEP- nova sua confiança na atuação do presente data, providenciará a trans-

'ativamente	 ao prazo estabelecido 375-70 de prestação de contas da- Conselheiro Pifano. Encerramento ___ eriça° no Livro de Atas do texto com-
para a apresentação da documenta- quele Regional referente ao exercício 	 plet,o das Resoluções do Conselho,ção necessária à participação da En- 	 Nada mais havendo a tratar, o Se-de 1969. O voto do Relator é pela incluindo-se as que já foram expedi-
tidade nas eleições de renovação dos sua aprovação e consequente enca- nor Presidente agradece a presença das e não chegaram a ser transcritas,
membros efetivos e suplentes dêste minhamento ao Egrégio Tribunal de dos Senhores Conselheiros e, às vinte indicando. inclusive, o Dr. Oficial da
Conselho Federal.	 Pôsto em clis- Contas da União. Pôsto em discassão, e uma horas, dá por encerrados os União, em que sejam publicadas. —
cauã° e consideradoo motivo expos- é Votado e aprovado. Continuando o Em prosseguimento, foi a Ata da 3a •
to pela Associação Profissional de Conselheiro Joaquim Soter relata o trabalhos, dos quais u, Olinda Maria Sessão Plenária aprovhda. — O Se-
Economistas do Estado do Rio de processo CVEP-480-70 constituido do Cmpanlla, secretária "ad hoc", lavrei cretário-Geral do CFMV, Hermene-
Janeiro, conforme prova constante Orçamento para 1971 do CREP-9." a presente Ata que, lida e achada adido B. Campos, a respeito, solicita
do Processo n9 CFEP-452-70, o Pie- Região. Em seu relatório o Conselhei- conforme, vai assinada por mim e ao Conselho que as Resoluções cons-
nário, unanimemente, resolve con- ro Joaquim Soter ressalta a informa- tantes desta Ata sejam transcritas,
ceder àquela Entidade, em caráter çac de fls., da Contadoria do CFEP, pelo Senhor Presidente. — Sala das posteriormente, face a exiguidade de
excepcional, prorrogação de prazo até indicando providências relativas à ai- Sessões, 12 de novembro de 1970. — tempo para lazê-lo, no momento. A
o dia 25 de novembro de 1970, para terações nos quadros e demonstrativos,- Francelino de Araujo Gomes — can_ solicitação do Secretário-Geral foi •
a remessa ao CFEP da documen- à, juntada de alguns dados e, ainda,—selheiro-Presidente da sessão.	 atendida, por unanimidade .— (a Se-
tação supra-referida. A seguir, o a identificação do profissional res- 	 nhor Vice-Presidente do CFMV Ge-
Senhor Presidente submete a seus ponsávtl pela parte contábil daquele Olinda Maria Campanella — Secre- neral Stoessel Guimarães Alves, pos-
pores os Orçamentos n 9s 600-70 (Pb) Regional.. Dizendo concordar com as tarja. 	 sa a presidência C Sessão ao Senhor..
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Ivo Torturella, Presidente do CFMV
que repressava ao recinto. Assumindo
a Presidência ,o Sr. Ivo Torturella
passa a item III - Comunicações e,
em rápida exposição, dá conhecimen-
to ao Plenário das condições do fun-
einamento do CFMV e instilação da
sua sede, em imóvel cedido, precàiia-
mente, pelo Exmo. Senhor Ministro
da Agricultura, então o Dr. Ivo Ar-
rua Pereira, oorietand(e, o mesmo de 2
pavimentos e o respectivo porão, na
loja 1, do bloco "D" do Setor Comer-
cial Local da Super-Quadra 311-Sul,
desta Capital ;tendo então, o Conse-
lho Federal, às suas expensas, premo-

, 'vido a restauração dos referidos pavi-
mentos e as adaptações necessárias
ao seu funcionamenot. - Quanto á
parte do pessoal executivo que presta
serviços ao CFMV o Sr. Presidente
esclareceu que admitiu a Secretária
Executiva, sob o regime da Consolida-
ção das Leis Trabalhistas, e atribuiu
gratificação "pro labore" aos outros
servidores postos à disposição do Con-
selho pelo 'Ministério da Agricultura,

Passando às comunicações do Ple-
nário, o Conselheiro Jadyr Vogel, fêz
referência ao caso que envolveu uma
Intervenção cirúrgica que culminou
Com a morte do animal, tendo prece-
dido à leitura do texto da carta..-
O Sr. Presidente esclarece que o Con-
selheiro Xavier já estava incumbido
de examinar o caso. - A seguir, o
Conselheiro Ernesto A. Metera refe-
re-se à publicação do Decreto núme-
to 54.599, de 14.5.1969, que atualiza a
regulamentação da fabricação e co-
mércio de produtos de uso veteriná-
rio e dos estabelecimentos que os ela-
boram cuja fiscalização está a cargo
do Escritório de Produção Animal, do
Ministério da Agricultura. - Ainda,
O Conselheiro Ernesto A. Metera
aborda aspectos da fiscalisaçáo
ensino médico veterinário e das dis-
eiplina.s especificas. - O Sr. Presi-
dente lembra que o Conselho se com-
põe de ilustres professôres que, em
tempo oportuno, examinarão o assun-
to. O Conselheiro Henrique C. Mo-
raes, dá conhecimento ao Plenário de
que recebeu autorizaço de determina-
da firma paar oferecer a publicação,
do Código de Êtica Profissional, ten-
do o Sr. Presidente agradecido a•
oferta. - Dando seqüência à Agenda,
em seu item IV - Ordem cio Dia, o
Sr. Presidente, Ivo Torturella, põe em
discussão o Orçamento da Receita e
da Despesa do CFMV, para o exercí-
cio de 1970, eilaborado pelo Tesourei-
ro do CFMVe Senhor Raimundo Car-
doso Nogueira. Na discussão da ma-
téria, o Conselheiro Henrique C. Mo-
raes, . apresenta emenda à previsão
consegnada para os encargos sociais,
propondo remanejamento do quanti-
tativo locado a mais. -Reajustado o
Orçamento. foi õ mesmo aprovado,
por unanimidade, conforme Do-
cumento anexo e na forma da Reso-
lução n.9 26-70. - A seguir ,o Se-
nhor Presidente 'aborda a necessidade
de serem aprovados os Orçamentes
dos CRMVs, ao mesmo tempo que Se-
licitou homologação da Portaria- n.9 21,
de 2.2.1970, sôbre a aprovação dos
Orçamentos para o exercício de 1969
dos CRMVs que especifica. - O

• Conselho homologo ua referida Por-
taria n.9 21-70 e resolveu delegar ao
Presidente a atribuicão de aprovar os
Orçamentos dos CR,MVs, relativos ao
exercício de 1970. conforme Resom-
ção especifica, de n.9 25-70 Dando
prosseguimento aos trabalhos. o Se-
nhor Presidente propõe niinuta de an-
teprojeto de lei, dando .ova redação
ao artigo 27, da Lei n.9 5.517, de 23
de outubro de 1968, que criou
os Conselhos de Medicina e Ce-
terinária. - Posta • em discussão
a matéria, despertou a maior aten-
ção do Plenário, havendo pronuncia-
mentos dos Conselhçiros sôbre a con-
veniência ou não de se promover al-
teração da Lei no momento. Posta
a matéria em votação, verificou-se o
empate por quatro votos, tendo o
senhor Presidente usado de Minerva
desempatando pela alteração da Lei

.n.9 5.517-68. - O Conselheiro Edi-,
valdo M. Saldanha, solicita que
consta da Ata a sua declaração de
voto, bem como o Secretário-Geral do
CFMV, Hermenegildo B., Campos. -
Nestas condições, foi aprovado o tex-
to do anteprojeto de lei, -o qual cons-
titui a Resolução n.9 20-70, do CFMV.
Prosseguindo, o senhor presidente le-
va à apreciação do Plenário sua pro- .
posta no sentido de que, anualmente
o CrItIV promova a publicação de
Boletim, no qual serão reunidos todos
os atos do CFMV. Foi a matéria
aprovada, por unanimidade. O Sr.
Presidente propõe., que seja atribuí-
da diária aos membros do Conselho
Federal de Medicina Veterinária,
quando a serviço, se afastarem da
cidade onde têm sua residência. O
Plenário aprovou, por unanimidade,
a atribuição 'da diária corresponden-
te a 50% do valor do maior salário-
mínimo do País, conferme Resolução
especifica, de n.9 27-70. - O senhor
Presidente, a sugere que seja mar-
eada a próxima Sessão Plenária do
Conselho no períoder da realização
do XII Congresso Brasileiro de Me-
dicina Veterinária, em Pôr-to Alegre,
R. G. Sul - O Plenário apreciou
a proposição e 'aproveu- a por unani-
midade, conforme a Resolução nú-
mero 28-70 do CFMV. -- Como item
final da Ordem dó Dia o senhor
Presidente, esclareceu ao Conselho
quanto à dificuldade que encontrou o
CRMV no Estado da Bahia.-
CRMV-10, para dar inicio à inscri-
ção dos médicos veterinários da Re-
gião, conforme exposição do Secre-
tário-Geral do CRilIv-10. O Plenário.
então, deliberou recomendar' o início
imediato das inscrições e dilatar até
31 de maio de 1970 o prazo para pa-
gamento das inscrições e anuidades
de 1969 e 1970, sei muita, conforme
os têrmos da ReSolução ne 24-70,
do CFMV. O senhor Presidente,
Ivo Torturella, solicitou ao Plenário
licença para retirár-se paasando a
presidência ao Vice-Presidente, Sr.
General Stoessel Guimarães Alves.
- O Sr. Vice-Presidente, assume,
Imediatamente, e tece corisideraçOee
sôbre as proposições tratadas pelos
Srs, Presidentes dos Conseirros Re-
gionais e Secretários Gerais presentes
à reunião realizada. no dia anterior.
Enfatize que as soluções necessária
serão procuradas, num exame ponde-
rado relativo a cada espécie focali-
zada de modo que sua efetivação ve-
nha representar providências que se-
jam, realmente, de interêsse dos ...
CRAIVs e atendem aos dispositivos
regularmentares, e regimenta's já fir-
mados. Os Conselheiros Mário S.
Xavier, Ernesto A. Matera e Jadyr
Vogel, solicitam licença para se au-
sentarem do recinto, por disporem,
apenas, do tempo necessário ao seu
deslocamento Para o aeroporto. E'
concedida a licença se despedem e
retiram-se do recinto, O Presidente
do CRMV-11, 'Recife, Sr. Luiz de
Oliveira e Silva Sobrinho, se °ames,
sa, sôbre pontos do funcionamento
dos CRMVs, fazendo ressalvas quan-
to aos seus resultados, acrescentando,
que com o afastamento dos Conse-
lheiros que viajaram ficam pdejudi-
cados os trabalhos da Sessão, pela
redução do "quorum". O Sr. Vice-
Presidente, General Stoessel Guima-
rães Alves, respondendo, diz que tem
podido testemunhar o maior empe-
nho da Diretoria Executiva e dos Se-
nhores Conselheiros em cumprir suas
atribuições, levando o CFMV a uma
posição compatiVel com sua importen-
cia, no meio profissional e na, área
da administracão pública. Conclui,
ponderando que o Sr. Presidente do
CRMV-11 não deve regressar deses-
timulado, e sim poderá participar,
significativamente, desta evolução

°que todos desejam. oferecendo suas
sugestões ao CFMV. que - as analisará
e as acolherá no trabalho construtivo-
que à todos cabe realizar. O Conse-
lheiro Heorique C. Moraes, também,
diz ser do maior interêsse para a de-
fesa dak pOsição da classe, que se so-
mem oe esforços congreguem-se os
colegas nem trabalho conjunto, na-
tural, em que todos os nossos atos se-

jam dirigidos para o seu constante
aperfeiçoamento. Tendo retornado
ao recinto o Sr. Ivo Torturelia, reas-
sume a direção dos trabalhos, agra-
decendo ao Sr. Vice-Presidente, Ge-
neral Stoessel Guimarães Alves, sua
eficiente participação na presidência
da Sessão. - Refere-se à incidência
do Impôsto Síndica!! nas inscrições
profissionais dos médicos veterinários,
que a seu ver, não se aplica no caso
caso e sim quando da filiação a Sin-
dicatos. Externa-se, ainda sare as
vantagens obtidas com a realização
da reunião conjunta com os Presiden-
tes dos CleMVs, tendo em vista a
aproximação verificada e o equaoio-
namento de dúvidas comuns. O Pre-
sidente do CRMV-3, Curitiba, senhor
José Quirino dos Santos, diz de sua
satisfação em ter vindo a Brasília, e
pelo que pôde apreender durante os
Intensos e proveitosos debates. Con-
clui,. deferindo-se ao entrosamento
entre os CRMVs presentes e seus ex-
celentes resultados, pelo que apresen-
ta um voto de louvor ao desempenho
do CFM. V. - Com a palavra o Con-
selheiro, Edivaldo M. Saldanha lem-
bra a necessidade de que as consultas
trazidos ao CRMF sejam feitas por
escrito. O Presidente do Regional ...
CRMV-1, Pôrto Alegre Sr, Paulo
Guilherme Guinter, consulta o que
deve ser considerado como execução
técnica da ineeminação artificial, na
forma da privatividade expressa na
Lei n.9 5.517-63, sendo, pelo Sr. Pre-
sidente, esclarecido . a respeito. A
seguir, o Conselheiro Edivalelo M.
Saldanha indaga sôbre o andamen-
to dos trabalhes do CFMV em re-
lação à sua atribuição como Con-
selho Regional, no âmbito do Dis-
trito Federal. - Respondendo o Sr.
Presidente, Ivo Torturella, faz rápi-
da exposição dos trabalhos atinen-
tes a essa atribuição, lembrando
suas palavras no início da Sessão e
esclarece quanto aos pontos que fo-
ram argüidos. O Tesoureiro do
CRMV, Sr-. Raimundo Cardoso No-
gueira, justificando sua ausência em
parte da Sessão, por convocação do
Exmo. Sr. Ministro da Agricultura, e
na sua condição de Diretor do Escri-
tório de Produção Animal, faz um re-
lato de parte do processo relativo ao
trabalho técnico de inseminação ar-
tificial complementando a resposta
do Sr. Presidente do CFMV, dada à
consulta feita pelo Presidente do ...
CRMV-1. O Presidente do CRIVIV-2,
Florianoçolls, Sr. Abel Just, externa
sua satisfação em ter comparecido
Sessão e, com a devida permissão, faz
suas as palavras do Sr. Presidente
do CRMV-3, Curitiba. O Sr. Presi-
dente, Ivo Torturella, consulta ao
Plenário se ainda há algum assunto
a rier abordado. Então, o Presidente
do CRMV-12, João Pessoa, Sr. João
Paulino de Morais, expressa seu em-
penho em dar a maior colaboração
da parte do CRMV-12, e está certo de
que o CFMV a tem recebido com a
melhor satisfação O Sr. Presidente
do CFMV agradece a colaboração re-
cebida e, após sua consulta o Con-
selho aprovou a delegação dada ao
Sr. João Paulino de Morais, Presi-
dente do CRMC-12 para ir a Forta-
leza verificar o que está ocorrendo
com aquêle Conselho Regional. Final-
mente, o Sr. Presidente do =V .27o
Torturella, consultando ao Plenário
se não havia nenhuma outra comu-
nicação a fazer, dá por encerrados os
trabalhos. Nada mais havendo que
tratar, o Sr. Presidente, levantou a

Sessão às vinte horas do mesmo dia.
- E, para constar, eu Hermenegildo
Bastos de Campos, Secretário--Geral
do CFMV, lavrei a Presente ata, Mie
que vai subscrita e assinado.. -- Sala
de Sessões do MA. Brasília, CFMV-
13, de março de 1970. - Ivo Torta,-
relia , Presidente. - Hermenegildo
Bastos de Campos, Secretário-Geral,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação	 313, de 1970
PORTARIAS DE 10 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistênica dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

NO 2.111 - Aposentar, no Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado,
de acôrdo com o inciso I do artigo 10.,e
com os proventos fixados nos termos
do inciso I, alínea "b" do artigo 102,
ambos da Constituição da República
Federativa do Brasil, acrescidos da
vantagem do artigo 10, da Lei ire
4.345, de 1964, Yara La-Fuente Freire,
Auxiliar de Enfermagem, P-1701, nível
14.B, ponto n9 3.180, matrícula núme-
ro 1 745.930.

No 2.113 - Rescindir, a pedido, nos
têrmos do artigo 9 9, da Instrução nú-
mero 51, de 15 de setembro de 1969, e
contrato de trabalho de Antônio Fran-
cisco Galvanese Gaivão Bueno e Médi-
co, matrícula n9 2.236.419, da Tabela
de Pessoal Temporário e Especialista
Temporário do IPASE.

Os efeitos .da presente Portaria re-
troagem a 20 de novembro de 1970.

Ayrton Aché Pillar, Presidente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

ORDEM DE SERVIÇO N 9 75, DE 10
DE DEZEMBRO DE 1970

O Diretor do Departamento de Pre-
videacia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 82, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, considerando o disposto na Ins-
trução n9 75, de 26 de maio de 1966,
resolve:

Designar Cyléa Coelho Silveira da
Rosa, Oficial de Administração, nível
12, Matrícula n9 1.911.118, ponto nú-
mero 3.865, Encarregada da Turma de
Administração da DPS, para substi-
tuir Itália Maria Lopes, no Cargo em
Comissão, símbolo 4-C, .de Chefe da
Divisão de Seguro Social (DPS), em
seus impedimentos eventuais.

A presente Ordem de Serviço entra
em vigor a partir desta data.

DESPACHOS DO DIRETOR
EM 10-12-1970

HBF - 57.129 - Antônio Basilia
dos Santos Júnior - Guanabara -
Tendo em vista o disposto no artigo
3 9 da Instrução 46-69, indefiro o pe-
dido de pensão, formulado pela Ilha
maior solteira, Léa dos Santos.

IIRF - 33.342 - Saturnino José de
Souza --- Guanabara - Indefiro o pe-
dido de Dionezia da Conceição Souza,
filha maior solteira, tendo em vista
que a mesma não preneche os requi-
sitos exigidos pela Ó.S. - DP-61-70.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N9 192 DE' 4 DE DEZEMBRO DE 1970
O Superintendente da Superinten- número 41, de 31 de março de 1970,

dência do Seguros Privados, usando que designou o Advogado "B" Car-
de suas atribuições, resolve:	 los Plínio de Castro Casado para

Fazer cessar, a partir de 23 de no- responder pelo expediente da Pro-
vembro último, os efeitos da Portaria curadoria. - Décio Vieira Veiga.
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Região Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 59, alínea "d" da Lei nú-
mero 5.365, de 19 de dezembro de
1967, combinado com o artigo 8 9, ali-.
nea "d" do Regulamento Provisório
desta Superintendência, aprovado
pela Portaria Ministerial número 61,
de 14 de março de 1968, e o artigo 49,
alínea "cl" de seu Regimento Inter-
no, resolve:	 e

Aprovar os termos de Convênio
ser firmado entre a Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste e a Associação Cristã
de Ajuda Mútua, para implantação
do Plano Experimental de Desenvol-
vimento Social e Comunitário da Re-
gião Centro-Oeste (PLADESCO)),
submetidos a êste Conselho através
da Proposição número 081, de 30 de
novembro de 1970. - Sebastião Dan-
te de Camargo Júnior, Presidente do
Conselho.

RESOLUÇÃO N. 71 DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Deliberativo da Supe.
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 59, alínea "d" da Lei nú-
mero 5.365, de 19 de dezembro de
1967, combinado com o artigo 8 9, alí-
nea "d" do Regulamento Provisório
desta Superintendência, aprovado
pela Portaria Ministerial número 61,
de 14 de março de 1968, e o artigo 49,
alínea "cl" de seu Regimento Inter-
no, resolve:

Aprovar os Têrmos de Ajuste de
Colaboração a ser firmado entre a
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Região Centro-Oeste e o De-
partamento Regional do Serviço Na-
cional de 'Aprendizagem Industrial do
Estado de Goiás e Distrito Federal
para implantação do Plano Experi-
!tentai de Desenvolvimento Social O
Comunitário da Região Centro-Oeste
(PLADESCO), com intervertiência da
Associação Cristã de Ajuda Mútua,
submetidos a êste Conselho através
da Proposição número 081, de 30 de
novembro de 1970. - Sebastião
Dante de Camargo Júnior, Presidente
do Conselho.

PORTARIA Ws 1.368, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1976

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
eauferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria nú-
niero 85, de 8 de abra de 1968, do Se-
nhor Ministro de Estado do Interior.
publicada no Dilirio Oficial de 17 sub-
sequente, resolve:

Dispensar, eus( . vigenea a partir de
12 de novembro de 1970, Ilzair de
Abreu Pereira, Escrevente Datilógra-
fa, nível 7, mata teula n9 2.262.179, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial
do DNOÇ,S, da função gratificada,
flimbolo 7-F, de Chefe da Seção de
Protocolo e Registra, para a-qual Rosa
designada peia portaria n 9 382-DG, de
21 de maio de 1958, publicada no
D. O. de 4.6 68, 'em virtude de sua
dação pura a função gratificada,
eltiboto 2-F, de Chefe de Seção de
Centieôle e E.evencia, conforme Porta,
tia n9 1.233-DG, de 29.10.70. - Jose
Lins Albuquerque

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

1967, combinado com o artigo ,91.,
alínea "d" do Regulamento Provi-
sório desta Superintendência, apro-
vado pela Portaria Ministerial n9 61,
de 14 de março 4e 1968, e o artigo
49, alínea "d" de seu Regimento In-
terno, resolve aprovar:

O Terceiro Têrmo Aditivo ao CO31-
vênio celebrado em• 10 de setembro'
de 1969, com o Consórcio Rodoviário
Intermunicipal S.A., para prossegui-
mento da construção da Rodovia
BR-070, trecho Brasília	 Mombaça
- Jaraguá - Itaberaí Aragarças,
nos termos da Proposição n9 80, de
27 de novembro de 1970. - Se-
bastião Dant. de Camargo Júnior,
Presidente do Conselho.

RESOLUÇÃO N9 66, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Deliberativo da Su-
perintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 59, alínea "d" da Lei nú-
mero 5.365, de ,19 de dezembro de
1967, combinado com o artigo 89,
alínea "d" do Regulamento Provi-
sório desta Superintendência, aprova-
do pela Portaria Ministerial n9 61,
de 14 de março de 1968, e o artigo
49, alínea "d" de seu Regimento In-
terno, resolve:

Aprovar os termos do Convênio a
ser firmado entre a Superintendência
do Desenvolvimento da Região Cen-
tro-Oeste e Saneamento de Goiás
S.A., com interveniência da Pre-
feitura Municipal de Niquelândia
tG0), para construção de parte da
rêde de distribuição d'água da cidade
de Niquelándia (GO), submetidos a
este Conselho através da Proposição
n9 81, de 30 cie novembro de 1970.

sebastião Dante de Camargo
Júnior, Presidente do Conselho. •

RESOLUÇÃO N9 67, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conoelho Deliberativo da Su-
perintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste, Usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 5 9, alínea "d" da Lei
n9 6.365, de 19 de dezembro de 1967,
cambinauo,cein o artigo 8. atira
"d" do Regulamento Provisório des-
ta Superintendência, .aprovado pela
Portaria Ministerial n9 61, de 14 de
março de 1963, e o artigo 49, alínea
"d" de seu Regimento Interno, re-
solve:

Aprovar os térmos de Convênio a
ser Lrmado entre a Superintendên-
cia do .0esenvolvimmto da Região
Centro-Coiste e Saneamento de Goiás
S.A., com interveniência da Pre-
feitura Municipal de AragllaCerfla

(GO), para estudo de viabilidade
económica e elaboração do • projeto
do sistema de abastecimento d'água
da cletade de . Araeuacema (GO),
e.ubmedc5 a êste Conseelho através
dafoopeeieão n9 81, de 30 da novem-
bro Ge 1970. - Sebastião Date de
C.:J • Júnior, Presidente do Con-
se 'no.

RESOLUÇÃO N 9 68, DE 9 DE
D9ZE31BRO DE 1970'

O CoraszOlio Deliberativo da Su-
perintendência do Desenvolvimento
da Re,glao Centrc-Oe;ste, usando das
atribuIções que lhe são conferidas
pelo artigo . 59, alínea "d", da Lei
tia 5.335, de 1 9 de dezembro de 1967,
combinado . Com o -artigo 89, alínea
sal S' de Regulamente Provisório desta
• e ,• :ee.aarea, aerovado pes a Por-
aria ministerial n9 61, de 14 de mar-

RESOLUÇÃO N9 69 DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste,, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 59, alínea "d" da Lei rui-
mero 5.365, de 19 de dezembro de
1967, combinado com o artigo 89, ali-
nea "d" do Regulamento Provisório
desta Superintendência, aprovado
pela Portaria Ministerial número 61,
de 14 de março de 1968, e o artigo 49,
alínea "cl" de seu Regimento Inter-
no, resolve:

Aprovar os têrmos do Aditivo ao
Convênio celebrado em 7 de a.gósto
de 1969, a ser firmado entre a Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e o Departa-
mento de Estradas de Rodagem de
Mato Grosso, para prosseg,uimento
dos trabalhos pioneiros de implanta-
ção da Rodovia BR-158-080, 'subme-
tidos a êste Conselho atraves da Pro-
posição número 081, de 30 de novem-
bro de 1970. - Sebastião Dante de
Camargo Júnior, Presidente do Con-
selho.

RESOLUÇÃO N9 '70 DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da

EIV;P;12SA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento
• de Serviços Telegráficos_

(Proc. ri° 32.171-70) - O Diretor
do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuiçõe.s con-
feridas pela DecisEo n° 51-64 do
CONTEL, resolve autorizar a Petro-
brás - Petróleo Brasileiro S. A., a
alugar doas linhas privativas para
uso em teleimpressores, da Compa-
nhia Telefônica Brasileira, entre a
'ivenida ?resident ,	algas, 534
22° andar e a Avenida Presidente
Vargas, 309 - 9° andar, nesta cida-
de.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, conforme
dispõe a Portaria n° 299, de 17 de fe-
vereiro de 1970,'dô DENTEL, publi-
cado no Diário Oficial de 4 de mar-
ço de 1970.

Despacho do Diretor. Deferido, em
25 de novembro de 1970.	 Eng. -

Eudes Barreto de Carvalho Freitais.
Ditetor do Dep. de Serv. Telegráfi-
cos. •

(Proc. n9 31.942-70) - O Diretor
do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuições con-
feridas pela Decisão n° 51-64 do.
CONTEL, resolve autorizar a Petro-
brás - Petróleo Brasileiro S. A., a
alugar quatro linhas privativas para
uso em teleimpressores, entre a Ave-.
nida Presidente Vargas, 534 - •22*
andar e a rua Carlos Seidl, 188 -
Caju, nesta cidade.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidira a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, conforme
dispõe a Portaria n° 299, de 17 de fe-
vereiro de 1970, do DENTEL, publi-
cada no Diário Oficial de 4 de mar-
ço de 1970.

Despacho do Diretor. Deferido, em
25 de novembro de 1970. - En. Ru-
des Barreto de Carvalho Freiras,
Diretor do Dep. de Serv. Teiegráfi-
cos.

(N° 4.791-B - 11.12.70 - Cr$ 36,00).

- DA REGIÃO CENTRO-OESTE

Conselho Deliberallo
• RESOLUÇA0 N9 62, DE 9 DE

DEZEMBRO DE 1570

O Censelho DeliLerativo. da Su-
perintendtacia da Desenvolvimento
da Reeião Centro-Oeste, tendo em
V4.414 os Urines da Resolução n9 24,
de 10 de junho de 1969, resolve.

Autorizar o Superintendente da
uperintrndáncla cio Desenvolvirnen-

'to da Reaja° Centro-Oeste a adqui-
rir 763 (setecentos e sessenta) litros
de 100 (cem) octanas, para fina de
-idevoeueo ao Senhor Victor Queiroz
ou INasoinirrito, que os cedeu, por
emprestirnia, à extinta Fundação
Ber sil Certeza, nos termos da Propo-
a. C.° n9 77, de 11 de novembro de
1970. - sebastião Dante de Camargo
Júnior, Preradente do Concelho.

•
REEoLueAo N9 63, DE 9 DE

DEZEMBRO DE 1970

O Cont.2.ho Deliberativo da Su-
atear:teu .ineia do Deeenvolvimento
tia sleoeie Cantee-Oaste,, usando das
a:s1;.'ts, a -a que ine	 o conferidas
pelo a. 'deo ha alínea "d", da Lei
h° 5.35, ae 1 de dezena:u so de 1967,
cornietuacio com o alago 8 9, alínea
"a", cio -ooailerneata Provisório dee-

Suns.r.usrid,Oeic.ia, aprovado peja
Porta-ia Wni sairial n9 Gl, de 14 de
aneeçode 1Os. -.1, e o artigo 49, alínea
"d" da cru P-gireento Interno, re-
solve aprovar:

C Co-10 rè....11,10 Aditivo ao Con-
!roda coioetie o em 11 de dezemoio
ca leara com o Doaariateeeto
tradze de Re:.-a: :co de Maio Grosa),
para comarueeo da ponte isôbre o
Rea azas ile reaes, em XaranOria (MT),
na Sr dca la r-e trio tina e-- Ca:W/1113o,
tionneteao a rt s.: coraetoe ateavse
P reposte áo n 9 '73, de 12 de noa ombro
de. 1970. - Se:rasteio Dante de Ca-
veeiro° Ján sor, Pre a cenee Cio Con-
selho. •

RE.ata"LITÇÃO N9 65, DE 9 DE
DEZa2LaR0 DE 1970

O Coa-olha 19eWaaiailvo da Su-
perintands:"aeía do Desen'tolvitriento
da Rssao	 u e'-do

'ti'. •	 f.,?.'t".)	 ..• 7

e-"o re- se ;,	 ,.,'::, a "ei' s 'a Lei riú-
Ina40 5.3oi, de 19 de (Icei:ata-o cie

çø do 1989, e o artigo 49, alínea "d"
da seu Regimento Interno, resolve:

Aprovar os termos do Aditivo ao
Convênio celebrado em 16 de dezem-
bro de 1969 a ser firmado entre a
Superintendência, do Desenvolvimen-
to da Região Centro-Oeste, a Çom-
panhia de Aguas e Esgôtos derlton-
-dônia e o Departamento Nacional de
Obras e Saneamento, visando o pros-
seguimento dos serviços de implan-
tação _do nôvo sistema de abasteci-
mento d'água da cidade de Pôrto
Velho; elaboração do projeto de
abastecimento d'água da cidade de
Guajará-Mirim, ambas no Território
Federal de Rondônia submetidos a
êste Conselho através da Proposição
n9 81, de 30 de novembro de 1970.

Sebastião Dante de Camargo
Júnior, Presidente do Conselho.

MINISTÉRIO
COMUNICAÇÕES
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obras de concreto armado, 'compreen- cificações pela tomada de preços

TÉRMOS DE CONTRATO• MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE PELOTAS

Contrato que fazem a Escola Técnica
Federal de Pelotas, sita à Praça
20 de Setembro, 251 e Santa Tecla
Imobiliária e Construtora Ltda.,
Rua 15 de Novembro n9 721 — na
cidade de Pelotas, para a construção
de uma estrutura de concreto arma-
do no terreno da proprietária: Es-
cola Técnica Federal de Pelotas.
Cláusula primeira — E' objeto do

presente contrato, a execução das

dendo, infra-estrutura ,e supra-estru-
tura para um bloco deStinado a labo-
ratórios e salas de aulas expositivas,
bem como gabinetes • de pesquisas e
redutos de ensino demonstrativo, na
Escola Técnica Federal de Pelotas,
sob regime de 'empreitada global.

Parágrafo único. A Escola Técnica
Federal de Pelotas Será daqui pOr
diante denominada "Proprietária" e a
firma Santa Tecla ImObiliária e Cons-
trutora Ltda., será dita "Constru-
tora".

Cláusula segunda — A Emtorêsa
"Construtora" se obriga a cumprir
todos os itens, prazos, normas e aspe-

mero 003-70, de 15 de outubro de 1970;
Cláusula terceira — O preço total

da obra será de Cr$ 365.765,88 (tre-
zentos e sessenta e cinco mil setecen-
tos e sessenta e' cinco cruzeiros e
oitenta e oito centavos), conforme
proposta da "Construtora", devendo
a "Proprietária': efetuar os pagamen-
tos, de acôrdo com o cronograma
tomada de preços n9 003-70, incluindo
no último pagamento 5 % (cinco por
cento), percentagem não considerada
na soma dos itens da forma de paga-
mento da tomada de preços n9 003-70;

Cláusula aparta — A "Construto-
ra" é obrigada a obter Melas as li-
cença,s e franquias necessárias aos

serviços que • Contratar, pagando os
emolumentos prescritos por lei e
observando tôda,s as leis, regulamen-
tos e posturas referentes a obras e a
segurança pública, bem assim atender
ao pagamento de seguro de pessoal e
despesas decorrentes das leis traba-
lhistas.

E por estarem, assim, •justos e con-
tratados, nb., presença das testemu-
nhas abaixo assinadas e para um só
efeito legal, "Proprietária" e "Cons-
tru,tora" firmam, por si e seus' su-
cessores, em 5, (cinco) vias, o presen-
te instrumento de Contrato.

Pelotas, 30 de novembro de 1970.
Leopoldino Ratto Simoni, Construto-
ra. — Vicente Costa Rochedo, Pro-
prietária.

Testemunhas: João Augusto de Mo-
raes. — Rafael Alves Caldeia.

Ofício n9 540.

MINISTÉRIO
DA	 EDITAIS E*

AGRICULTURA

gliPERNITEIMÊIVOIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
AQUISIÇÃO DE EMBARCAÇÕES

COMUNICADO
A _Superintendência do Desenvolvi-

mento da. Pesca — SUDEPE, visando
a dar maior expansão ao seu progra-
ma de pesquisa e treinamento de'
pessoal, está promovendo a aquisição'
de, um máximo de 4 (quatro) embar-
cações (construídas ou para constru-
ção), cuja aparelhagem obedecerá a
padrões de avançada técnica. As es-
pacificações, desenhos, outros deta-
lhes e informações serão fornecidos
através da Comissão de Concorrência,
no Edifício do Entrepôsto Federal da
Pesca, 40 andar, Praça XV de No-
vembro — Rio de Janeiro — Estado
da Guanabara — Brasil. O Edital es-
tá afixado na parte térrea do referi-
do Edifício.

Os prazos para :recebimento das
propostas terminarão às 17 (dezesse-
te) horas dos dias 18 de janeiro de
1971 (embarcações construídas) e 15
de fevereiro de igual ano (embarca-
ções para construçãO) .

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1970. — Aylton Vasconcellos, Presi-
dente da Comissão J de Concorrência.

BANCO DO BRASIL S. A.

CARTEIRA DE COMÉRCIO
EXTERIOR

COMUNICADO N 9 329
A Carteira de Comércio. Exterior do

Banco do Brasil S.A., tendo em vista
o deliberado pela Comissão Cordena-
dera da Eiportaqao de Cêra de Car-
naúba (CCEECC)i, em reuniões de 8 a
9.12.70 e conscierando a fixação de
preços mínimos tintemos 'de garantia
para , compra de, cêra de carnaúba e

AVISOS
ainda o interesse na maiár partici-
pação das ceras refinadas nas exppr-
tações da especie, torna pública a
adoção das segu3ntes medidas relati-
vas à comerciatização externa do pro-
duto:
I As exporttações de Ora de car-

a-mi:1ln passarão a processar-se dentro
do sistema de Cotas anuais de expor-
tação, , mediante o estabelecimento de
contingentes individuais, por emprê-
sa exportadora.

II — As expartações das cêras dos
tipos 1 e 2 e das refinadas, assim
consideradas aquela:: que foram sub-
Metidas a airocesso de filtragem e/ou
clarificação, não estão sujeitas ' ao re-
gime de contingenciomento ora esta-
belecido.	 •

III — Para os demais tipos de ce-
ras serão atribuídos contingentes de
exportação As empresas que tenham
efetuado amua raues de produto para
o exterior' no ano de 1970, tomando-
se para base de cálculo dos índices
de participação das empresas as ex-

portações aos tipos sujeitos a con-
tingenciomento realizadas no qüin-
qüênio 1965-1960.

IV — As coras definidas no item
III serão aplicadas aos embarques
realizados a partir de 1-1-71.

V — Sinnente sare admitido o in-
gressa de empresas novas no comér-
cio externo de 'cêra de carnaúba para
exportação das eéraa refinadas, an-
tes referidas.	 •

VI — São estabelecidos os seguin-
es limites mínimos de preços FOB
por libra-peso a serem observados na,
exportação do produto, a pytir des-
ta data:

Tipos	 US$
1 ou primeira 	

	 0,47
2 ou mediana 	

	
0,43

3 ou pardo, clara 	
	 0,38

4 ou parda • 	
	

0,35
VII — Fica revogado o Comunica-

do n9 232, de 3.5 68. desta Carteira.
Rio de Janeiro (GB), 9 de dezem-

bro de 1970. — Benedicto Fonseca
Moreira,. Diretor — • Fernando de
Souza .0liveira, Gerente de Exporta-
ção.

STIMULOS FISCAIS
Cora aa alterações do Decreto-lei ra• 238 de 284,67

e da Lef a° 5.308. da 7-7-67,

COVULGAÇA0 R 1.022

f?REÇOs Cri 0.25

• A ',VENDAI

Na Guanabara

Seelio de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9 §

Anda b Ministedo. da Fazenda —

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Bit: Brasília

seda do D.I.N.
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"Diãrio Oficial" o do Volume da -Coo
teção das Lois"

131MICB ALBAB2'11C042EMISSIVO

!?ela ordem alfabético clas assuntos

NDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGADE

Diplomas legais ou seus dispositivos expres.
Camente revogados, derrogados, declarados
laulos, caducos, sem efeito ou insubsisten,e
tes pela legislação eublicada em ll)57m,

DIVTItCAÇÂO rr .n42

.2REÇO .C24 8,On

Z VENDA
Na Guanabara

Ueção Zo Vendam Av, Rodrigues Alves 11
Agèncla I: Ministério da Fazenda

.ateade-so a pedidos pelo Serviço da Reembedso Postal

Na cedo .do DM

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30


